
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
POLITICA DE PRIORIZAÇÃO DE 1ª GRAU

COMITÊ REGIONAL DE PRIORIZAÇÃO DO 1º GRAU

ATA DE REUNIÃO

7ª Reunião Ordinária
Comarca de João Pessoa

1. Identificação da reunião: 

Data Horário de Início Local
04/12/2017 09h00min Sala de Reunião da DITEC (3º andar)

MEMBROS CARGO ASSINATURA

1
CARLOS MARTINS BELTRAO 
FILHO

COORDENADOR

2
SILMARY ALVES DE QUEIROGA
VITA

MAGISTRADO

3
RENAN DO VALLE MELO 
MARQUES

MAGISTRADO

4 DANILO LACERDA FERNANDES SERVIDOR

5 FABRÍCIO MEIRA MACEDO MAGISTRADO

6
WASHINGTON DAVID FEITOSA 
DA COSTA

SERVIDOR

7
EDIVAN RODRIGUES 
ALEXANDRE

MAGISTRADO

8
JOÃO RAMALHO ALVES DA 
SILVA

SERVIDOR

9
ALFREDO FERREIRA DE 
MIRANDA NETO

SERVIDOR

10
BENEDITO VENÂNCIO 
FONSECA JUNIOR

SERVIDOR

11 TONY MÁRCIO LEITE PEGADO DIGES

12
ANA CAROLINE LEAL 
VASCONCELOS

GEPRO
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2. Pauta

I – Abertura

II – Plano de Ação – Resolução 219 CNJ

III – Mapa de Indicadores – Resolução 219 CNJ

IV – Calendário – Linhas de Atuação Priorização

V – Calendário 2018

VI – Encerramento e Deliberações

3. Reunião

Des. Carlos Beltrão fez a abertura da reunião e Tony apresentou a Pauta do dia.

Carol fez uma retrospectiva da evolução da Resolução 219 durante o ano de 2017. No período de
janeiro a novembro, houve aumento de 2317 servidores para 2416 no primeiro grau. Para se chegar
a  esse  incremento,  houve  redução  de  372  para  332,  no  segundo  grau,  e  de  1280  para  1160
servidores no administrativo. 

Na atual conjuntura, ainda será necessário remanejar 11 servidores para o primeiro grau, a fim de
equalizar  a  força  de  trabalho,  oriundos  do  segundo  grau.  Quanto  ao  administrativo,  não  há
necessidade porque a meta da resolução já foi atingida.

Em seguida, Carol apresentou o Plano de Ação proposto pela Presidência para validação do comitê.
Durante  a  apresentação,  Carol  exibiu  várias  simulações  de  cálculos  com  novos  valores  para
assessores do 1º e do 2º graus na tentativa de equalizá-los. A maioria  dos membros do comitê
deliberou pela devolução dos 110 servidores lotados no primeiro grau que estão no segundo grau.
Além disso,  o  entendimento  do  comitê  é  de  promover  a  equalização  da  força  de  trabalho  na
proporção de 89% servidores para o primeiro grau e 11% para o segundo. A maioria do comitê
propõe a exclusão da alínea “f” do artigo 12 do Plano de Ação da Presidência para, em seu lugar,
inserir a transformação (extinção e criação) dos cargos de Assistente Jurídico em Assessor de 2º
Grau com vencimentos de 5 mil, extinguindo 2 cargos de Assessor de Gabinete de Desembargador.
A maioria  do  comitê  propõe  a  modificação  da  alínea  “g”  do  artigo  12  do Plano  de  Ação da
Presidência para transformar todos os cargos de Assessor de 1º Grau em Função de Confiança. A
maioria do comitê propõe a modificação da alínea “h” do artigo 12 do Plano de Ação da Presidência
no sentido de aumentar o cargo de Chefe de Cartório de imediato para 1200 e, de forma escalonada
em 5 anos, até equipar com a do Assessor de 1º Grau.
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4. Deliberações

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL

Propõe devolução de 110 servidores do 1º Grau que estão no
2º Grau.

Comitê

Excluir  o  conteúdo completo  da alínea “f”  do artigo  12 do
Plano de Ação da Presidência para inserir  a transformação
dos cargos de Assistente Jurídico em Assessor de 2º Grau, com
vencimentos  de  5  mil,  extinguindo 2  cargos  de  Assessor  de
Gabinete de Desembargador.

Comitê

Modificar  a  alínea  “g”  do  artigo  12  do  Plano  de  Ação  da
Presidência para transformar todos os cargos de Assessor de
1º Grau em Função de Confiança.

Comitê

Modificar  a  alínea  “h”  do  artigo  12  do  Plano  de  Ação  da
Presidência no sentido de majorar a remuneração do cargo de
Chefe de Cartório para 1200 até equiparar, em 5 anos, com a
do Assessor de 1º Grau.

Comitê

Equiparar o valor do Assessor de 1º grau ao Assessor de 2º
grau – no valor de R$ 5.000,00

Comitê

Calendário  para  2018  aprovado  com  reuniões  ordinárias
ocorrendo bimestralmente

DIGES
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